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Processo no	 13644.000005/91-65

Sessão no u	 19 de novembro de 1993	 ACORDPO no 202-06.195
Recurso no::	 92.197
Recorrente::	 FUNDAÇNO ARTHUR BERNARDES
Recorrida g	 DRF EM :JUIZ DE FORA - MG

ITR - SWEIÇNO PASSIVA - Comprovado nos autos que
a Recorrente alienou o imóvel anteriormente ao
lançamento de que foi objeto, por força do art. 31
do CTN, é de se dar provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por FUNDAÇAO ARTHUR DERNARDES.

ACORDAM os Membros da Segunda Cámara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento	 ao recurso.	 Ausentes os Conselheiros	 OSVALDO
TANCREDO	 DE	 OLIVEIRA (justificadamente), 	 TERESA	 CRISTINA
GONÇALVES PANTOjA e jOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA.

Sala das SessNes, em 2/de novembro de 1993.

â0PV
HELVIO ES Á:) -EDF.) B,CE.LOS - Presidente

ANT015. ..	 ,	 .	 .. :El RO -- Relator

•

iteg
p/CMSTAVO O I AIARAL MARTINS - Procurador-Represen-

tante da Fazenda
Nacional

VISTA EM SESSNO DE 1 O 0E7 1993-

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
ROTHE, TARASIO CAMPELO BORGES e jOSE CABRAL GAROFANO.

HR/mias/OPR-jA
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RELATORIO

A Recorrente, pelo formulário de fls. 01, impugnou
o lançamento do ITR e acessórios referente ao exercício de 1990,
relativamente ao imóvel rural denominado Sitio São ;João, situado
no Município de Viçosa-MO, e inscf . ito no INCRA sob o código
436.224.000.884-3, alegando que o dito imóvel pertence à
Universidade Federal de Viçosa desde 1986, conforme o registro no
R-4-11.962 (fls. 4-v).

A Autoridade Singular através da Decisão de fls.
12/14, julgou procedente, em parte, o lançamento atacado e
determinou a reemissão do "COP", de modo a contemplar somente as
taxas vinculadas ao ITR„ não alcançadas pela imunidade inscrita

i
no art. 150, inciso vi, alínea c, da C.E.

Tempestivamente, àS fls. 18, a Recorrente
apresentou r•awso a este Conselho, reafirmando a sua condição de
não-contribuinte do ITR em relação ao imóvel em foco desde 1906.

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO CARLOS BUEM° RIBEIRO

o rc•?gistro R-4-11.„962„ de 28.1.1 „06„ constante da
Certidà'o do Reg:i.stro de Imóveis da Comarca de Viçosa (t lis.. 04V)„
11 2(c) deixa dúvidas de que o imóvel rural. em apreço foi vendido
pc•?la Recorrente à Univc-y risidade Federal. de Viçosa em 20.11 .86,.

Assim sendo„ à vista do disposto no art. 31 do
C.:TN„ a Re cor rente nI:Ko se reveste da conc:1:1,0,Vo de contribuinte„ em
-I' ,ii c e do :I. an ç a men :I o do I TR c-? a ce 5 só r . :i. os sobre O cl it. o imóvel.
v :elativamente	 ao	 e X e I- (:: :r. C: :i. o de	 1990„	 'az 2(o	 pe::, :ta	 qual	 do ta
Provi mento ao re•?curisoi,

Sala das Sess(5es, en 18 ele novembro cie 1993„
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